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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15586.001689/2009-70

Recurso n° 15.586.001689200970V oluntario
Resolug¢aon®  2803-000.172 — 3" Turma Especial
Data 19 de junho de 2013

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente BRAZSHIPPING MARITIMA LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos : por
unanimidade de votos, em converter o presente julgamento em diligéncia para que a autoridade
fiscal analise e informe da validade dos documentos, inclusive confrontando com as
apropriagdes e os créditos langados. Apds, seja a contribuinte cientificada do resultado da
diligéncia, facultando-a 30(trinta) dias para manifestacdo, para depois retornar os autos a
presente Turma Especial para julgamento.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado digitalmente)

Gustavo Vettorato - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima (presidente), Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Junior , Eduardo de Oliveira,
Oséas Coimbra Junior, Natanael Vieira dos Santos.
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos : por unanimidade de votos, em converter o presente julgamento em diligência para que a autoridade fiscal analise e informe da validade dos documentos, inclusive confrontando com as apropriações e os créditos lançados. Após, seja a contribuinte cientificada do resultado da diligência, facultando-a 30(trinta) dias para manifestação, para depois retornar os autos a presente Turma Especial para julgamento.
  (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (presidente), Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Junior , Eduardo de Oliveira, Oséas Coimbra Júnior, Natanael Vieira dos Santos.
 
 
 
   Relatório
 O recurso voluntário em questão busca a reforma da decisão que manteve parcialmente claramente o lançamento realizado de obrigação principal à terceiras entidades, de créditos tributários do período das competências 01/01/2006 a 31/12/2008, diferenças de pagamento e não declarados em GFIP. A ciência do auto de infração inaugural foi em 24.12.2009.
 Tempestivamente, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, que foi encaminhado à presente Turma Especial do CARF/MF, alegando que a decisão não analisou dos documentos e argumentos trazidos, e que não foram aproveitados pagamentos realizados pela contribuinte, juntando-os novamente acrescidos de novos documento.
 Os presentes autos foram apenso ao processo n. 15586.001685/2009-91, em razão da parte, fatos geradores e períodos concomitantes.
 É o relatório.
 Voto
 Após análise pausada dos autos, bem como a sustentação oral, ficou demonstrado que a decisão a quo talvez tenha omitido-se quanto aos documentos juntados. O que teria sido repetido também nos autos apensos n. 15586.001685/2009-91.
 Assim, sob os auspícios da verdade material, bem como o dever de moralidade da Administração Pública, em face da grande quantidade de documentos juntados e ausência de instrumentos no CARF/MF para averiguação validade dos documentos juntados com o recurso voluntário e confronto com as apropriações e os créditos lançados item a item, deve o presente julgamento ser convertido em diligência.
 Em razão do objeto dos autos do processo apenso n. 15586.001685/2009-91, o mesmo deverá acompanhá-lo.
 Isso posto, voto por converter o presente julgamento em diligência para que a autoridade fiscal analise e informe de validade dos documentos, inclusive confrontando com as apropriações e os créditos lançados. Após, seja a contribuinte cientificada do resultado da diligência, facultando-a 30(trinta) dias para manifestação, para depois retornar os autos à presente Turma Especial para julgamento.
 (Assinado Digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator
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Relatorio

O recurso voluntario em questdo busca a reforma da decisdo que manteve
parcialmente claramente o lancamento realizado de obrigacdo principal a terceiras entidades,
de créditos tributarios do periodo das competéncias 01/01/2006 a 31/12/2008, diferengas de
pagamento ¢ ndo declarados em GFIP. A ciéncia do auto de infragdo inaugural foi em
24.12.2009.

Tempestivamente, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario, que foi
encaminhado a presente Turma Especial do CARF/MF, alegando que a decisdo nao analisou
dos documentos e argumentos trazidos, e que ndo foram aproveitados pagamentos realizados
pela contribuinte, juntando-os novamente acrescidos de novos documento.

Os presentes autos foram apenso ao processo n. 15586.001685/2009-91, em
razao da parte, fatos geradores e periodos concomitantes.

E o relatério.
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Voto

ApoOs andlise pausada dos autos, bem como a sustentacdo oral, ficou
demonstrado que a decisdo a quo talvez tenha omitido-se quanto aos documentos juntados. O
que teria sido repetido também nos autos apensos n. 15586.001685/2009-91.

Assim, sob os auspicios da verdade material, bem como o dever de moralidade
da Administragdo Publica, em face da grande quantidade de documentos juntados e auséncia de
instrumentos no CARF/MF para averiguacdo validade dos documentos juntados com o recurso
voluntério e confronto com as apropriagdes e os créditos lancados item a item, deve o presente
julgamento ser convertido em diligéncia.

Em razao do objeto dos autos do processo apenso n. 15586.001685/2009-91, o
mesmo devera acompanha-lo.

Isso posto, voto por converter o presente julgamento em diligéncia para que a
autoridade fiscal analise e informe de validade dos documentos, inclusive confrontando com as
apropriacdes e os créditos lancados. Apds, seja a contribuinte cientificada do resultado da
diligéncia, facultando-a 30(trinta) dias para manifestacdo, para depois retornar os autos a
presente Turma Especial para julgamento.

(Assinado Digitalmente)

Gustavo Vettorato - Relator
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Ministério da Fazenda

PAGINA DE AUTENTICACAO

O Ministério da Fazenda garante a integridade e a autenticidade deste documento
nos termos do Art. 10, § 1°, da Medida Proviséria n°® 2.200-2,
de 24 de agosto de 2001 e da Lei n® 12.682, de 09 de julho de 2012.

Documento produzido eletronicamente com garantia da origem e de seu(s) signatario(s), considerado original para
todos efeitos legais. Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2 de 24/08/2001.
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